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1. Contexto internacional de política climática
2. Onde estamos?

3. Onde queremos chegar?
4. A Leis de Bases do Clima



Seis Pontos-chaves do Acordo de Paris

1.Temperatura

2.Financiamento

3.Redução de emissões de GEE

4.Responsabilidade comum

5.Global stocktake

6.Plataforma de Diálogo Talanoa



Metas de estabilização de temperatura

o Compromissos para limitar o aumento da temperatura 

média global a um nível bem abaixo de 2C acima de 

níveis pré-industriais 

o Canalizar esforços para limitar o aumento da 

temperatura a 1,5°C 

o Alcançar o pico de emissões de gases de efeito estufa 

(GEE) o mais rápido possível

1,5C
<2C



Contribuições Nacionalmente Determinadas
(NDC’s)

o NDC’s incorporam os esforços de cada país para reduzir as emissões

nacionais e se adaptar aos impactos das alterações climáticas

o Estratégias voluntárias para atingir as metas do Acordo de Paris 

o Primeira rodada de NDC’s (1ª NDCs) apresentados em 2015 

o Próxima rodada de NDC’s (2 NDCs) a ser submetidas até COP26 e 

atualizadas cada cinco anos

o Aumento de ambição gradual 

o 191 partes apresentaram suas primeiras NDC’s (em 09/03/2021)

o > 100 partes declararam sua intenção de aumentar a ambição até à 

COP26



Um crescente número de países está comprometido com
metas de redução de emissões líquidas neutras até 2050

o 126 países (~ 51% das emissões globais de GEE) anunciaram metas de neutralidade de emissões 

líquidas

o Membros do G20 com metas de emissões líquidas neutras: 

o França, Alemanha, Itália e RU: metas de emissões líquidas neutras de GEE consagradas legalmente para 2050 

o União Europeia: visa atingir emissões líquidas de GEE até 2050 

o China: plano para atingir a neutralidade de carbono antes de 2060 

o Japão: meta de emissões líquidas de GEE até 2050 

o República da Coreia: neutralidade carbónica até 2050 

o Canadá: irá legislar uma meta de emissões líquidas neutras até 2050 

o África do Sul: plano para emissões líquidas de carbono neutras até 2050 

o Argentina e México: emissões líquidas neutras até 2050

o Brasil: plano sobre emissões neutras até 2060



40-70%
ACORDO DE

PARIS NDC’S

REFERÊNCIA ~4C

~3C

CENÁRIOS 2C

CENÁRIOS 1,5COnde queremos ir?



As políticas anunciadas 
não são suficientes 
para estabilizar o 
aquecimento global

NDC’s subme?das → aumento da 
temperatura global  de 3,5°C  (3,4-3,9°C, 
probabilidade de 66%) até 2100 
Metas de neutralidade de emissões líquida 
anunciadas  → aumento da temperatura 
global de 2,7°C (probabilidade de 66%) 
É necessário triplicar a ambição das NDC’s
para limitar o aquecimento a 2°C e 
quintuplicar para a meta de 1,5°C Fonte: UNEP EGR 2020.



Emissões de gases de 
efeito estufa 

acumuladas em 
trajetórias de 1,5°C

• Orçamento de carbono 1,5
~420 GtCO2

• Taxa de redução gradual de 
emissões GEE ~2-5%/ano 

• Redução de 40-60% até 2030 em 
relação a níveis de 2010

• Neutralidade de emissões até 
2050

Fonte: IPCC SR15C 2018.



Trajetórias Ilustrativas (IPs)

Fonte: IPCC SR15C SPM, 2018.
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O adiamento da ação climática ambiciosa tornará
impossível limitar o aquecimento global a 1,5°C



O nível de aquecimento global aumenta os riscos 
associados aos 10 Motivos de Preocupação (RFCs) de 
ecossistemas humanos e da natureza.

Riscos de níveis de 
aquecimento global

Fonte: IPCC SR15C SPM, 2018.



Emissões de GEE e metas de mitigação em Portugal



10 recomendações sobre a Lei de Bases do Clima
1. Pilar fundamental para definir uma estratégia eficaz sobre o clima (adaptação e 

mitigação)

2. Complementaridade com restantes leis de bases e estratégias nacionais 

3. Garantir neutralidade climática líquida (CO2, CH4 e N2O), incorporando todos os 
setores da economia (incluindo aviação e shipping) em território nacional

4. Definição de metas gerais de curto-, médio- e longo-prazo com mecanismos de 
monitorização e verificação

5. Revisão quinquenal com ambição crescente

6. Comité climático científico independente de acompanhamento 

7. Participação pública com paridade geracional, regional, social e de género

8. Instrumentos regulatórios alinhados com taxonomia climática da CE 

9. Fiscalidade verde (fim imediato de subsídios a combustíveis fósseis e desinvestimento 
em atividades hiper-carbónicas)

10. Investimento I&D 
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